
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2417022 - SP (2023/0248808-3)

RELATOR : MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS
AGRAVANTE : FUNDACAO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO JOSE GOMES DA SILVA
ADVOGADO : CELSO PEDROSO FILHO - SP106078
AGRAVADO : FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNESP - 

FUNDUNESP
ADVOGADO : MARCELO RICARDO WYDRA ESCOBAR - SP170073
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : IGOR FORTES CATTA PRETA - SP248503
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : ANA PAULA VENDRAMINI - SP328894
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA 
GENÉRICA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO ART. 85, § 11, DO CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, fundamento da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no 
sentido de que "[...] é desnecessária a demonstração de trabalho adicional do 
advogado para a majoração dos honorários imposta pelo § 11 do art. 85 do 
CPC/2015 [...]" (AgInt no REsp n. 1.974.452/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.)

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 07/05/2024 a 13/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 13 de maio de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. NÃO IMPUGNADO DE FORMA ESPECÍFICA 
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 182 DO STJ. SÚMULA N. 7 DO STJ. INSURGÊNCIA 
GENÉRICA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS. POSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO ART. 85, § 11, DO CPC/2015. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO DESPROVIDO.

1. A parte agravante, no agravo em recurso especial, deixou de 
impugnar de forma específica, fundamento da decisão que não admitiu o 
recurso especial na origem. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça está fixada no 
sentido de que "[...] é desnecessária a demonstração de trabalho adicional do 
advogado para a majoração dos honorários imposta pelo § 11 do art. 85 do 
CPC/2015 [...]" (AgInt no REsp n. 1.974.452/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022.)

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO INSTITUTO DE 

TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO contra decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça que não conheceu do respectivo agravo em recurso especial (fls. 

3371-3373).

Alega a parte agravante, nas razões do agravo interno (fls. 3383-3391), que, ao 
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contrário do consignado na decisão agravada, não houve, no recurso especial (fls. 3155-

3173), alegação de afronta ao art. 1.022 do CPC/2015, nem a hipotética ausência de 

demonstração de contrariedade ao citado dispositivo legal foi considerada, pelo Tribunal 

a quo, como óbice à admissão do apelo nobre. Nessas condições, não havia mesmo 

necessidade de insurgência, no agravo em recurso especial (fls. 3313-3338), contra tal 

argumento.

Aduz que foi devidamente impugnado o fundamento pelo qual a Corte de 

origem não admitiu o recurso especial relativo à aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

Argumenta que a decisão agravada deve ser reformada também quanto ao 

ponto atinente à majoração dos honorários advocatícios em 15% (quinze por cento), pois 

o trabalho realizado pela parte contrária não o justifica.

Foi apresentada impugnação (fls. 3395-3407).

O Ministério Público Federal apresentou parecer, opinando pelo não 

conhecimento do agravo interno e, caso conhecido, desprovimento (fls. 3424-3430).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que, de fato, o apelo nobre da ora agravante (fls. 3155-

3173) não contém qualquer menção a ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e, por 

conseguinte, no provimento judicial que não admitiu o citado recurso na Corte a quo (fls. 

3298-3299), não constou como um dos empecilhos a ausência de comprovação acerca de 

contrariedade ao mencionado dispositivo legal, tal como delineado no decisum ora 

impugnado (fls. 3371-3373). Com efeito, a inadmissão do recurso especial na origem está 

calcada na aplicação das Súmulas n. 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça.

Todavia, a despeito dos esclarecimentos antes realizados e dos argumentos 

veiculados no agravo interno, a presente insatisfação não merece provimento.

Isso porque, conforme explicitado na decisão agravada, o agravo em recurso 

especial também não foi conhecido porque deixou de ser impugnada a incidência da 

Súmula n. 7 do STJ, fundamento este utilizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo para não admitir o apelo nobre.

Portanto, inarredável a incidência da Súmula n. 182/STJ, in verbis: "É inviável 

o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 

decisão agravada".

Ilustrativamente:
 
[...]
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2. Em se tratando de agravo em recurso especial, a parte agravante deve 
impugnar todos os fundamentos da decisão que negou admissibilidade ao recurso 
especial na origem, ainda que tais fundamentos se refiram a pontos autônomos em 
relação à matéria principal debatida no recurso especial, sob pena de incidência do 
teor do art. 932, III, do CPC/2015 e da aplicação, por analogia, da Súmula nº 182 do 
STJ.

[...]
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.179.576/SP, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe 
de 19/12/2022.)

 
[...]
5. Constitui ônus da parte agravante a refutação específica de todos os 

fundamentos da decisão agravada, à luz do princípio da dialeticidade, o que não 
ocorreu no caso dos autos. Incidência da Súmula 182/STJ e do art. 932, III, do CPC.

6. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.141.230/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)

 
No que concerne à Súmula n. 7 do STJ, a parte agravante asseverou, apenas de 

maneira genérica, que a análise do apelo nobre não demanda revolvimento do acervo 

fático-probatório, bem como reiterou as alegações de mérito anteriormente apresentadas 

no recurso especial. Contudo, não se desincumbiu do ônus de demonstrar, de maneira 

efetiva e concreta, a forma pela qual, a partir dos fatos e provas não controvertidos 

mencionados no acórdão recorrido, independentemente de aprofundado reexame dos 

elementos probantes que integram o caderno processual, seria exequível examinar as 

teses recursais, o que configura desobediência ao princípio da dialeticidade (art. 932, 

inciso III, CPC/2015).

A propósito:
 

[...]
5. A impugnação da Súmula n. 7/STJ pressupõe estrutura argumentativa 

específica, indicando-se as premissas fáticas admitidas como verdadeiras pelo 
Tribunal de origem, a qualificação jurídica que lhe foi conferida e a apreciação 
jurídica que lhe deveria ter sido efetivamente atribuída. O recurso daí proveniente 
deveria se esmerar em demonstrar efetivamente que a referida súmula não se aplica 
ao caso concreto, e não simplesmente reiterar o recurso especial. (AgInt no AREsp 
n. 1.790.197/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
1º/7/2021).

Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 1.795.402/SP, relator 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 3/4/2023, DJe de 
13/4/2023.)

 
[...]
4. Em nova análise do agravo interposto, tem-se que a parte agravante 

efetivamente não rebateu todos os fundamentos da decisão de inadmissão do recurso 
especial,

5. Inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
assertiva genérica de que é desnecessária a análise de prova, ainda que seja feita 
breve menção à tese sustentada. É imprescindível o cotejo entre o acórdão 
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combatido e a argumentação trazida no recurso especial que pudesse justificar o 
afastamento do citado óbice processual.

6. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n. 
1.770.082/SP, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do 
TRF-5ª Região), Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 30/4/2021.)

 
Por fim, no tocante à alegação de que não há justificativa para a elevação dos 

honorários em sede recursal, ressalto que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

está fixada no sentido de que "[...] é desnecessária a demonstração de trabalho adicional 

do advogado para a majoração dos honorários imposta pelo § 11 do art. 85 do CPC/2015 

[...]" (AgInt no REsp n. 1.974.452/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 

Turma, julgado em 25/4/2022, DJe de 27/4/2022).

No mesmo sentido:
 

[...]
6. Destaco, ainda, que é assente a jurisprudência desta Corte Superior de 

Justiça no sentido de que a fixação de honorários recursais, nos moldes do art. 85, § 
11, do CPC/2015, independe do efetivo trabalho adicional do advogado da parte 
recorrida. No caso, a decisão agravada majorou os honorários advocatícios em 
desfavor da parte autora em 10% do valor arbitrado na origem, observados, se 
aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, o que não se mostra desarrazoado.

7. Agravo Interno não conhecido. (AgInt no AREsp n. 2.159.922/SC, 
relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
19/12/2022.)

 
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 07/05/2024 a 13/05/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDACAO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO JOSE GOMES 
DA SILVA

ADVOGADO : CELSO PEDROSO FILHO - SP106078
AGRAVANTE : ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : ANA PAULA VENDRAMINI - SP328894
AGRAVADO : FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNESP - FUNDUNESP
ADVOGADO : MARCELO RICARDO WYDRA ESCOBAR - SP170073
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : IGOR FORTES CATTA PRETA - SP248503

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - RESCISÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FUNDACAO INSTITUTO DE TERRAS DO ESTADO DE SÃO PAULO JOSE GOMES 
DA SILVA

ADVOGADO : CELSO PEDROSO FILHO - SP106078
AGRAVADO : FUNDACAO PARA O DESENVOLVIMENTO DA UNESP - FUNDUNESP
ADVOGADO : MARCELO RICARDO WYDRA ESCOBAR - SP170073
AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : IGOR FORTES CATTA PRETA - SP248503
INTERES. : ESTADO DE SÃO PAULO
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ADVOGADO : ANA PAULA VENDRAMINI - SP328894

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/05/2024 a 13/05
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 13 de maio de 2024
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